
CAPÍTULO IV
DA REINTEGRAÇÃO



Art. 66. Reintegração é o ato pelo qual o funcionário demitido ou exonerado 
ilegalmente, reingressa no serviço público com o ressarcimento das 
vantagens ligadas ao cargo.

§ 1º A reintegração decorrerá de decisão administrativa ou judiciária.

§ 2º A decisão administrativa de reintegração só poderá ser proferida em 
pedido de reconsideração, recurso ou revisão de processo.



Art. 67. A reintegração será feita, no cargo anteriormente ocupado: se este 
houver sido transformado, do cargo resultante da transformação; e, se 
extinto, em cargo equivalente, atendidos especialmente a habilitação 
profissional do funcionário e o vencimento do cargo.

Parágrafo único. Não sendo possível a reintegração pela forma prevista 
neste artigo, o funcionário será posto em disponibilidade no cargo que 
exercia



Art. 68. No caso de reintegração do funcionário, quem lhe houver ocupado o 
cargo será exonerado ou reconduzido ao cargo anterior, sem direito a 
indenização, ou ainda, se estável, posto em disponibilidade, se o cargo 
anterior houver sido extinto.

Parágrafo único. O funcionário reintegrado será submetido a inspeção 
médica e aposentado, se julgado incapaz.



CAPÍTULO V
DO APROVEITAMENTO



Art. 69. Aproveitamento é o retorno à atividade do funcionário em 
disponibilidade, em cargo igual ou equivalente, pela sua natureza e 
vencimento, ao anteriormente ocupado.

Art. 70. O aproveitamento far-se-á obrigatoriamente na primeira 
oportunidade que se oferecer.



Art. 71. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade do funcionário que, aproveitado não tomar posse no prazo 
legal, salvo no caso de invalidez, em que o funcionário será aposentado.

Parágrafo único. A cassação da disponibilidade na hipótese deste artigo, 
será precedida de inquérito administrativo.



Art. 72. Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferência o 
de maior tempo de disponibilidade e no caso de empate o de maior tempo 
de serviço público.



CAPÍTULO VI
DA REVERSÃO



Art. 73. Reversão é o reingresso no serviço público do servidor aposentado, 
quando insubsistentes os motivos da aposentadoria ou por interesse e 
requisição da Administração, respeitada a opção do servidor. (Redação 
alterada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 16, de 8 de janeiro de 1996.)

§ 1º A reversão, quando por interesse da Administração, por motivo de 
necessidades e conveniências de natureza financeira, ocorrerá através de 
ato de designação, cabendo ao servidor, pelos encargos do exercício ativo, a 
percepção de adicional de remuneração no valor de cinqüenta por cento dos 
proventos integrais referentes a retribuição normal do cargo em que se 
aposentou, acrescida do adicional por tempo de serviço. (Acrescido pelo art. 
4º da Lei Complementar nº 16, de 8 de janeiro de 1996.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996


§ 2º O tempo de designação do servidor revertido será considerado para fins 
de cálculo do adicional por tempo de serviço a ser futuramente incorporado 
aos proventos. (Acrescido pelo art. 4º da Lei Complementar nº 16, de 8 de 
janeiro de 1996.)

§ 3º E vedada a designação de servidor revertido para o exercício de cargo 
em comissão. (Acrescido pelo art. 4º da Lei Complementar nº 16, de 8 de 
janeiro de 1996.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996


Art. 74. A reversão far-se-á no mesmo cargo, ou se extinto, em cargo 
equivalente, respeitada a habilitação profissional e considerada a existência 
de vaga. (Redação alterada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 16, de 8 de 
janeiro de 1996.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996


Parágrafo único. A reversão terá prioridade sobre novas 
nomeações. (Redação alterada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 16, de 8 
de janeiro de 1996.)

Art. 75. Determinada a reversão, será cassada, mediante processo regular, a 
aposentadoria do funcionário que não tomar posse no prazo legal.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc161996


CAPÍTULO VII
DA TRANSFERÊNCIA



Art. 76. A transferência será feita no caso de readaptação do funcionário para 
cargo mais compatível com a sua capacidade física ou intelectual, atendida 
a conveniência do serviço. (Redação alterada pelo art. 6º da Lei nº 6.655, de 
31 de dezembro de 1973.)

Parágrafo único. A transferência de que cogita este artigo, será, 
necessariamente, precedida de avaliação de desempenho funcional, 
treinamento ou prova de capacidade intelectual, na forma estabelecida em 
regulamento, satisfeito o requisito de habilitação profissional. (Redação 
alterada pelo art. 6º da Lei nº 6.655, de 31 de dezembro de 1973.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo66551973
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo66551973
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo66551973


Art. 77. Em nenhuma hipótese a readaptação poderá se processar para cargo 
intermediário ou final de série, dependendo de requerimento do interessado 
quando se tratar de cargo de série de classes para cargos de classe 
única. (Redação alterada pelo art. 6º da Lei nº 6.655, de 31 de dezembro de 
1973.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo66551973
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo66551973


CAPÍTULO VIII
DA SUBSTITUIÇÃO



Art. 78. Haverá substituição no caso de impedimento legal ou afastamento 
eventual do titular de cargo, em comissão, de direção ou chefia e do servidor 
designado para exercer função gratificada.

Art. 79. A substituição será automática quando prevista em lei ou 
regulamento, ou dependerá de ato da Administração.



Art. 80. Nas substituições serão obedecidas as seguintes normas:

I - no caso de cargo em comissão de direção ou chefia, a autoridade 
competente designará substituto para "responder pelo expediente" da 
repartição, sem que tal designação resulte qualquer vantagem financeira 
para o substituto.

II - no caso de função gratificada, o substituto perceberá o vencimento do 
seu cargo, cumulativamente com a gratificação respectiva, quando a 
substituição for por período superior a trinta dias.



CAPÍTULO IX
DA RECONDUÇÃO POR DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

DE ENQUADRAMENTO
(Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, de 21 de 

novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


Art. 80-A O servidor cuja lei de enquadramento em quadro de pessoal 
diverso tenha sido declarada inconstitucional será reconduzido à carreira e 
ao cargo anteriormente ocupados, na classe e no nível a que faria jus, caso 
tivesse permanecido em efetivo exercício, salvo se tiver sido beneficiado 
pela modulação de efeitos da decisão judicial que declarou a 
inconstitucionalidade. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, 
de 21 de novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


§ 1º O aproveitamento, para fins de recondução ao cargo de origem, do 
tempo de serviço durante o enquadramento, não pode resultar em 
remuneração superior à que o servidor recebia enquanto esteve enquadrado 
no quadro de pessoal diverso, nem em decesso remuneratório. (Acrescido 
pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, de 21 de novembro de 2022.)

§ 2º Na hipótese do § 1º, caso a recondução ao cargo de origem resulte em 
remuneração superior à do cargo decorrente do enquadramento em quadro 
diverso, a diferença será objeto de desconto em valor equivalente ao ganho, 
para fins de equalização. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, 
de 21 de novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


§ 3º Após a recondução prevista no caput, havendo decesso remuneratório, 
a diferença apurada deverá constituir parcela individual de irredutibilidade, 
expressa e fixada nominalmente. (Acrescido pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 509, de 21 de novembro de 2022.)

§ 4º A parcela de irredutibilidade definida no § 3º será concedida em caráter 
precário, enquanto persistir a diferença que a originou, devendo ser 
suprimida, parcial ou integralmente, quando das eventuais majorações 
remuneratórias posteriores em favor do servidor. (Acrescido pelo art. 1º 
da Lei Complementar nº 509, de 21 de novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


§ 5º Caso o enquadramento declarado inconstitucional tenha decorrido de 
redenominação de cargo vinculado a outro órgão, a nomenclatura e a 
vinculação originais devem ser restauradas, observadas eventuais 
transformações decorrentes de normas não atingidas pela declaração de 
inconstitucionalidade. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, 
de 21 de novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


§ 6º Caso o cargo de origem tenha sido extinto, deverá ser observado o 
disposto no art. 67 deste Estatuto, nos termos definidos em 
decreto. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 509, de 21 de 
novembro de 2022.)

§ 7º A recondução de que trata este artigo não impede a cessão do servidor, 
desde que observada a legislação de regência. (Acrescido pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 509, de 21 de novembro de 2022.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc5092022


TÍTULO III
DA VACÂNCIA



Art. 81. A vacância do cargo dependerá de:

I - exoneração;

II - demissão;

III - promoção;

IV - transferência;



V - aposentadoria;

VI - falecimento;

VII - posse em outro cargo, ressalvadas as exceções legais.



Art. 82. Dar-se-á a exoneração:

I - a pedido;

II - de ofício

a) de cargo em comissão;
b) quando não satisfeitas as condições do estágio probatório.
c) quando, caracterizado o abandono de cargo e prescrita a pretensão 

punitiva, o servidor, embora instado, não retornar ao serviço. (Acrescida 
pelo art. 1° da Lei Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc3162015


Parágrafo único. Se antes do ato exoneratório, o servidor efetivo ou titular 
exclusivamente de cargo comissionado, houver praticado infração passível 
de demissão, ainda que apurada somente após o desligamento, a 
exoneração será convertida na penalidade de demissão, observados o 
contraditório e a ampla defesa. (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar 
n° 316, de 18 de dezembro de 2015.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc3162015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc3162015


Art. 83. No caso de função gratificada, dar-se-á a vacância por dispensa, a 
pedido, ou de ofício.

Art. 84. Ocorre a vaga na data:

I - do falecimento do titular do cargo;

II - da publicação do ato que transferir, após a posse, promover, aposentar, 
exonerar ou demitir o ocupante do cargo;



III - da posse ou, se esta for dispensada, do início do exercício em outro 
cargo;

IV - da vigência da lei que criar o cargo e conceder dotação para seu 
provimento ou em que for determinada, apenas, esta última medida, se o 
cargo estiver criado;



V - da comunicação pela autoridade competente, no caso de falecimento do 
funcionário em qualquer ato de guerra ou agressão à soberania nacional;

VI - da republicação do ato do Presidente da República que decretar a perda 
dos direitos políticos, nas hipóteses definidas na Constituição do Brasil;

VII - em que se tornar executável a sentença que declarar nulo o provimento 
e da que impuser ou acarretar a pena acessória de perda do cargo.



TÍTULO IV
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DA DURAÇÃO DO TRABALHO



Art. 85. A duração normal do trabalho será de seis horas por dia ou trinta 
horas por semana, podendo, extraordinariamente, ser prorrogada ou 
antecipada, na forma que dispuser o regulamento.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo o trabalho executado 
por funcionário em serviço externo que, pela própria natureza, não pode ser 
aferido por unidade de tempo.



Art. 86. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, a duração 
normal do trabalho noturno será de seis horas por dia, podendo, 
extraordinariamente, ser prorrogada ou antecipada, na forma que dispuser 
o regulamento.

Parágrafo único. Considera-se noturno o trabalho executado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte.



Art. 87. A duração normal do trabalho do funcionário que ocupar cargo do 
Serviço Técnico Científico será de quatro horas por dia, ou vinte horas 
semanais, podendo excepcionalmente ser aumentada mediante 
antecipação ou prorrogação do expediente pela autoridade competente.

Art. 88. Nos serviços que exijam trabalho aos domingos e feriados, será 
estabelecida escala mensal de revezamento.

Art. 89. Poderão ser estabelecidos os regimes de tempo complementar e 
integral com dedicação exclusiva, no interesse do serviço e a juízo da 
administração.



CAPÍTULO II
DO TEMPO DE SERVIÇO



Art. 90. A apuração do tempo de serviço será feita em dias.

Parágrafo único. O número de dias será convertido em anos, considerado o 
ano de trezentos e sessenta e cinco dias.



Art. 91. Será considerado de efetivo exercício o afastamento decorrente de:

I - férias;

II - casamento;

III - luto;

IV - exercício de outro cargo, função de Governo, ou direção nos serviços da 
administração direta ou indireta do Estado;



V - exercício em cargo ou função de direção, chefia ou assessoramento, 
quando posto à disposição de entidades da administração direta ou indireta, 
da União, dos Estados e Municípios;

VI - convocação para o serviço militar;

VII - júri e outros serviços obrigatórios por lei;

VIII - licença-prêmio;

IX - licença à funcionária gestante e ao funcionário acidentado em serviço ou 
atacado de doença profissional;



X - licença, até o limite de dois anos, ao funcionário acometido de moléstia 
consignada no parágrafo único do artigo 97, ou de outras indicadas em lei;

XI - missão oficial no país ou no estrangeiro, com ônus para o Estado, 
mediante ato de autorização do Governador;

XII - participação em congressos ou cursos de especialização, realização de 
pesquisas científicas, estágios ou conferências culturais, com a autorização 
do Governador e a competente prova de freqüência e aproveitamento;

XIII - desempenho de comissões ou funções previstas em lei ou regulamento;



XIV - trânsito, na forma prevista nos regulamentos;

XV - desempenho de função eletiva da União, dos Estados e dos Municípios;

XVI - expressa determinação legal, em outros casos.



§ 1º Para os efeitos deste Estatuto, entende-se por acidente no trabalho o 
evento que cause dano físico ou mental ao funcionário por efeito ou na 
ocasião do serviço.

§ 2º Equipara-se ao acidente no trabalho a agressão quando não provocada, 
sofrida pelo funcionário no serviço ou em razão dele.

§ 3º Por doença profissional, para os efeitos deste Estatuto, entende-se 
aquela peculiar ou inerente ao trabalho exercido, comprovada em qualquer 
hipótese a relação de causa e efeito.

§ 4º Nos casos previstos nos §§ 1°, 2º, 3º deste artigo, o laudo resultante da 
inspeção médica deverá estabelecer rigorosamente a caracterização do 
acidente no trabalho e da doença profissional.



Art. 92. Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, será computado:

I - o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, inclusive o de 
desempenho de mandato eletivo anterior à investidura;

II - o período de serviço ativo, nas Forças Armadas, prestado durante a paz, 
computado pelo dobro o tempo em operação de guerra;

III - o tempo de serviço prestado em autarquia federal, estadual ou municipal;



IV - o período de trabalho prestado a instituição de caráter privado que tiver 
sido transformada em órgão da administração direta ou em autarquia;

V - o tempo de duração da licença prêmio não gozada contado em dobro;

VI - o tempo de duração de licença para tratamento de saúde;

VII - o tempo de licença a funcionária casada para acompanhar o marido até o 
máximo de dois anos;

VIII - o tempo em que o funcionário esteve em disponibilidade ou 
aposentado, desde que ocorra o aproveitamento ou a reversão, 
respectivamente.



Art. 93. É vedada a contagem de tempo de serviço prestado 
concorrentemente em cargos ou funções diversas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, Territórios, Municípios, autarquias e instituições privadas 
que hajam sido convertidas em órgãos de administração direta ou em 
autarquia.

Parágrafo único. O tempo de serviço anterior ao período concorrente será 
contado:

I - exclusivamente para o cargo em que foi prestado, se o funcionário 
continuar a exercê-lo em regime de acumulação;

II - para um só dos cargos exercidos concorrentemente, se houver sido 
prestado em outro cargo.



Art. 94. O titular de cargo de provimento efetivo adquire estabilidade depois 
de dois anos de efetivo exercício.

§ 1º A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao cargo.

§ 2º O funcionário que houver adquirido estabilidade só poderá ser demitido, 
mediante inquérito administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
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